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    INTRODUÇÃO




    
1 – SÍNTESE DO PERCURSO




    O tema deste livro é o problema da transição na existência e no modo de ver as coisas, segundo o Tractatus de Intellectus Emendatione de Spinoza, chamado aqui de De Intellectus. Pensar em transição é supor uma vida anterior, um momento crítico e a abertura de um novo percurso na existência. É uma narrativa em que as passagens se integram, formando um quadro sobre a própria dificuldade do que pode ser passar simultaneamente a uma vida mais forte e à experiência do entendimento.




    A narrativa do De Intellectus envolve uma situação-problema: a passagem à vida reflexiva começa com o problema da predominância de um antes que não corresponde ao que é exigido no presente. Trata-se de conquistar um modo próprio de viver ou permanecer numa maneira de existir em que a potência de agir se restringe ao mínimo do que se pode.




    Spinoza soube, no De Intellectus, retomar o velho problema da filosofia: pensar o que é a nossa exigência maior. Também Epicteto soube se colocar o mesmo problema. Epicteto, o escravo que virou filósofo. A liberação das forças de existir e pensar é o que o tema da transição explora. Nada de novidade: somente recomeço incessante. Coragem! Porque é justamente esse desde sempre o trabalho: reconquistar uma potência de começo, que inaugura uma nova caminhada. Ora, o quanto é possível descobrir e conquistar na retomada do próprio caminho?




    E uma devida retirada do peso histórico nos convém aqui. Podemos identificar isso como experiência de iniciação. Tal experiência é o esforço para passar ao que pode ser a realização de uma nova exigência. Esse problema aciona a reflexão. O problema age sobre a disposição de pensar, uma vez que tanto a concepção de um estilo de vida quanto a percepção correspondente a esse estilo dependem de uma reviravolta existencial, descoberta num momento crítico. É um momento que Spinoza descreve como a ilusão de se prender aos fins que subordinam a potência de agir e pensar. Mas como pode haver uma tensão entre certos fins e a capacidade de ação se os modos de agir estão no limite do que pode a nossa natureza? Essa questão tensiona, em parte, o próprio corpo do livro.




    Outra questão que perpassa o nosso trabalho é: como ultrapassar um estado de confusão, quando as experiências nos fixam mais nesse próprio estado e não nos abrem à plena potência do intelecto? A descoberta e a conquista de uma vida mais forte constituem uma exigência que raramente se efetiva? O De Intellectus é o momento de uma tensão.




    O estado de tensão apresentado é o conflito entre o antes e o momento crítico de avaliação sobre o que, enfim, foi vivido. Spinoza retoma o passado através de uma reflexão em que uma forma do antes precisa ser desativada, e um novo agora necessita ser ativado. Nasce então, a necessidade de instituir uma nova maneira de viver e pensar. Mas não é possível constituir um novo presente, sem que se esteja inteiramente envolvido na própria necessidade que se apresenta. Assim, o problema da decisão emerge como um intervalo entre o antes e o depois. Um intervalo é introduzido na trajetória, de forma que algo possa mudar.




    A desativação de um tempo anterior ilusório se efetiva como engendramento de um fim, de um desejo, que corresponde ao apelo da própria natureza considerada em si mesma. E Spinoza usa a potência imaginativa aliada à capacidade de conceber o que pode ser o caminho que condiz ao próprio ser.




    Assim, na primeira etapa do livro, analisamos os seguintes pontos: 1) o problema da transição age sobre o pensamento, uma vez que é colocado numa situação onde quem problematiza está inteiramente envolvido; 2) e 3) não é possível transição sem uma tensão inicial; 4) constituir um novo modo de vida é a condição para continuar a tarefa do pensamento, a saber, constituir passagens na existência, liberações; 5) não há finalismo na Natureza, porém, é possível se constituir em torno de um fim concebido segundo o que exige a natureza própria.




    E o prosseguimento do livro exigiu a tematização do elo entre existência e percepção. Começamos este tema a partir da Carta 37, de 10 de junho de 1666, endereçada a J. Bouwmeester. Nela, Spinoza explica ao amigo a necessidade de constituir um estilo de vida tenaz como condição de entrada na vida meditativa. Encontrar o melhor modo de percepção é, antes de tudo, encontrar a melhor maneira de viver. Um passo na vida reflexiva é um passo em direção ao que fortalece essa vida. Pensar e viver são movimentos indissociáveis.




    O problema é que o viver e o pensar podem ser sentidos como movimentos separados. Podem ser imaginados como dois campos desconexos. No entanto, a maneira como nos organizamos no mundo está diretamente vinculada ao modo como nós o percebemos. Uma existência fraca (sem autonomia) corresponde ao modo como as opiniões mais débeis organizam nossos interesses. Uma existência forte (autônoma) corresponde ao trabalho de desativação das opiniões que obstruem a passagem ao pleno exercício do pensamento.




    No De Intellectus, a desativação da forma débil de desejar requer o uso da concepção de um modelo de vida mais forte. O modelo é um instrumento de desarticulação de uma forma confusa de desejar, isto é, que se prende a fins ilusórios.




    Entretanto, o problema que a forma exemplar apresenta é justamente o de como uma forma (ainda imaginativa) pode combater outra forma imaginativa. Para Spinoza, a forma de desejar se divide entre forte e fraca. A clareza dessa divisão permite pensar o trabalho da imaginação vinculada ao melhor modo de preservação de nós mesmos. Conceber a ideia que representa a natureza humana na sua dimensão mais potente é poder pensar na possibilidade de uma vida mais forte, ou seja, uma vida constituída através da alegria ativa.




    A concepção de uma vida mais forte é um fim concebido segundo o interesse de ultrapassar um estado de subserviência ao que nos impede de passar à liberdade. E, nesse caso, todo conhecimento rigoroso sobre a Natureza estaria empenhado na superação de nosso próprio estado de debilidade no mundo.




    Não pode haver superação de uma situação-problema desconhecendo-se o modo essencial como ela se efetiva. Conhecer o modo constitutivo das coisas é a condição para instituir um novo modo de existir. A nova existência não decorre de um ideal de existir, e sim da percepção do modo como a realidade é ordenada e encadeada. Somente percebendo as condições essenciais de efetivação das coisas é possível uma nova inserção no mundo.




    As regras de efetivação dos acontecimentos são imanentes. No entanto, não temos inicialmente uma percepção adequada das coisas. Inserimos-nos na ordem da vida a partir de percepções que já circulam ou que apenas percebemos vagamente. Mas almejamos um passo em direção a um modo de percepção em que o entendimento se efetiva. Também almejamos uma percepção em que imediatamente é possível saber, por nós mesmos, que a parte é indissociável do todo, que há uma sequência necessária na ordem de um cálculo, que certas formas de desejar produzem necessariamente certos modos de vida etc.




    Assim, na segundo etapa do livro, os temas analisados são: 1) a vida do conhecimento exige um modo de existência próprio; 2) a necessidade de conceber um modelo de existência mais forte está ligada ao interesse em distinguir um modo débil de existir de um modo que esteja em acordo com o que nossa natureza exige; 3) a atribuição de um fim às ciências; 4) o conhecimento das regras imanentes ao real é a condição essencial de melhor elo com a Natureza; 5) a dificuldade do conhecimento das coisas ocorre porque não temos inicialmente uma percepção autônoma. Assim, uma análise dos modos de percepção ajuda a entender o que, de fato, podemos na existência e o que é devido conhecer.




    O primeiro ponto que o livro analisa no terceiro capítulo é justamente a noção do que é suficiente conhecer. De fato, podemos conhecer o que é necessário ao fortalecimento de nosso ser. E, como a passagem a uma experiência de força é desejada como transição contínua, então o ato mesmo de conhecer é da ordem do movimento incessante. O conhecimento é um ato do entendimento completamente em sintonia com o que a nossa natureza exige de melhor. Conhecer é passar ao melhor de nós mesmos. E o critério para sabermos o quanto o conhecimento possui uma dinâmica imanente é a própria retomada da ação de conhecer como alegria ativa. Ora, o que se renova a partir da própria realização é o que pode ser dito satisfação de si. A dinâmica do conhecimento é dinâmica mesma do modo como o intelecto se constitui. No entanto, a constituição adequada do intelecto somente ocorrerá concebendo-se a ideia que é em si mesma a origem e fonte de tudo. Spinoza pensa uma compatibilidade dinâmica entre o intelecto e a Natureza. Por isso, o conhecimento do Ser perfeitíssimo será o conhecimento mesmo da própria potência de conhecer.




    E o ato de conhecer envolve a capacidade de conceber conceitos. Não podemos almejar a união entre a mente e a Natureza sem levar em consideração o modo como é possível conceber adequadamente uma ideia. Nesse sentido, uma teoria do conceito aparece como instrumento necessário ao prosseguimento da vida meditativa, pois há um exercício que não podemos abandonar – o de conceber conceitos. Assim, Spinoza delineia uma teoria do conceito a partir de elementos essenciais. Através dessa teoria, ele nos mostra que pensar é um aprendizado que deve levar em consideração o que de uma coisa é essencial e quais são suas propriedades.




    O terceiro capítulo versa sobre as experiências do entendimento. São elas: 1) entender o que é necessário conhecer; 2) estabelecer o critério da alegria maior como o que indica o bom caminho do conhecimento; 3 e 4) descobrir uma dinâmica do entendimento e sua compatibilidade com a ideia do Ser perfeitíssimo; 5) conhecer o modo como os conceitos podem ser concebidos.




    Em Spinoza, as experiências do entendimento não estão separadas das experiências na existência. Os movimentos intelectuais estão unidos aos movimentos existenciais. Mesmo quando esses dois movimentos estão em tensão, ou seja, quando se pensa que a consciência pode perceber o melhor e o pior ser realizado, isso apenas significa que consciência não é o entendimento. Pois a percepção parcial de um momento não é suficiente para alterar as inclinações que conduzem ao pior. Entender é desativar formas de percepção que impedem a passagem ao melhor modo de perceber as coisas, e ao mesmo tempo, é existir conforme a força do entendimento. Sendo assim, trata-se de constituir transições, e não simplesmente de uma tomada de consciência.




    No quarto capítulo, pensamos a imanência da transição. A princípio, analisamos um ato que pode ser nomeado de conversão (MOREAU, 1994, p. 33). A passagem ao pensamento é um ato de restituição das forças do intelecto. A restituição é o reatamento das forças à exigência interior de pensar. Pois, Spinoza narra um estado de fragmentação de si, em que a potência do intelecto é minada a ponto de se ficar refém das opiniões, dos saberes e das finalidades já instituídas. Mas a reforma do intelecto é a superação de um estado de fragmentação de forças. E a conversão é um esforço de retomada dos elos com as próprias forças e com as ações que conjugam outras forças no plano da vida em comum.




    Nesse sentido, somos forçados a separar duas formas de ação: a) aquelas que fragmentam as forças e b) aquelas que aliam as forças. Assim, não podemos separar o método de conhecer de uma espécie de combate. Conhecer é um modo de combate ao que impede a aliança entre forças. Ora, o movimento de autoconstituição do intelecto é um esforço de preservação da sua capacidade de perceber as interseções entre forças. É através de um exercício, que conhece as fragmentações e intui modos de superar os estados de debilidades, que a ação intelectual se desenvolve mais fortemente. Mas o campo onde essa tensão está se dando jamais é resolvido definitivamente. Portanto, somos forçados a nos constituir a partir de uma exigência que corresponde à nossa natureza própria, ao mesmo tempo em que constatamos um movimento contrário, capaz de nos fragmentar.




    A organização da existência se dá num espaço-tempo complexo. Há forças divergentes e convergentes. Há as opiniões em circulação permanente e há possibilidade real de uma experiência do entendimento. O De Intellectus apresenta o quadro real em que todos nós nos encontramos. O texto narra o encontro entre a exigência de liberação do entendimento e o que impede tal movimento.




    E a possibilidade de efetivar a plena liberação da potência de pensar é o que a narrativa expõe em estado inicial de transição. Como já dissemos, Spinoza fez o quadro de uma passagem onde todos os elementos estão presentes. Seria o “inacabamento” do texto ainda um dos elementos presentes? Pois sendo um texto sobre o reatamento de forças, o seu objetivo é ativar um movimento que não tem ponto de chegada, ao mesmo tempo em que apresenta ao leitor um ponto de começo. Mas analisar o “inacabamento” nessa perspectiva é algo que não exploramos aqui.




    Apenas pensamos o começo ou recomeço no sentido de uma nova experiência. No Curto Tratado, Spinoza pensa uma experiência que pode ser entendida como o nascimento da reflexão. Assim, finalizamos com a ideia de nascimento da vida meditativa como passagem ao existir como vida autônoma.




    O primeiro elemento essencial que o livro apresenta é o de que a experiência do pensamento (da potência da reflexão) envolve a existência inteira, pois a união entre a mente e a Natureza não pode ser sentida senão nos reatando incessantemente à nossa própria inteireza. Uma inteireza sempre ameaçada por formas, que nós mesmos aderimos pelas dificuldades de superar um certo estado de ignorância. O segundo elemento é a ideia mesma de imanência da transição.




    Por fim, os pontos analisados no quarto capítulo são: 1) a transição exige um sentido de conversão ao pensamento e à vida; 2) não podemos pensar método de conhecimento separado de uma estratégia de combate; 3) o intelecto se constitui como força autônoma; 4) ao lado da exigência de uma nova maneira de existir e perceber há situações conflitantes, pois a transição se dá num campo de tensões; 5) a passagem a um novo modo de ser é uma experiência de revigoramento da potência de existir através da retomada de uma potência de avaliação da existência.




    
2 – PASSAGEM AO PROBLEMA




    As passagens afetivas são variações da nossa condição humana. A própria ideia de alegria1 envolve um sentido de transição. Transitamos de uma condição a outra segundo o modo como nossa existência se organiza na Natureza e como as ações se encadeiam necessariamente. Mas que transição corresponde ao afeto de alegria contínua?




    O De Intellectus é um plano de passagem ao pensamento radical. Passagem a um tipo de ação que expressa uma exigência interna, a liberdade. A dificuldade dessa transição acontece justamente porque exige a desativação de formas de desejos e de ideias que constrangem o pensar como movimento autônomo.




    Ora, a nossa hipótese é de que a transição dos modos de existir e perceber (e a ideia de alegria contínua) formam um campo problemático no De Intellectus, pois conceber passagens no interior de formas instituídas é um trabalho de preservação do nosso ser, já conforme a exigência de superação das nossas debilidades na Natureza. Ora, embora a Natureza seja a perfeição absoluta em si mesma, a nossa potência é sentida como variações de estados afetivos que podem oscilar do menor ao maior ou vice-versa.




    A realidade e a perfeição são idênticas. E essa identificação só é possível porque uma realidade qualquer existe conforme o que determina sua própria essência.2 Assim, o problema que a ideia de transição nos apresenta é que, mesmo que toda existência afirme uma perfeição, não deixamos de sentir a existência como variações de nossa potência. A transição é o percurso segundo o qual a possibilidade de um novo movimento deve ser posta como a possibilidade de constituir um modo de existir e perceber, em que há afetos que precisarão ser desativados3 e afetos que poderão ser ativados.




    Desde o início de seu pensamento, Spinoza procura operar um tipo de transição ligado à alegria contínua. Mas, a princípio, ele problematiza um regime de confusão constituído por ideias como bom, mau, fim, honra, riqueza. De fato, há um momento em que ele passa ao problema de como efetivar a experiência da alegria contínua.4 A passagem ao problema é o começo de um modo de existir segundo a disposição interna de liberar a percepção de qualquer ideia que possa reduzir suas forças. Ora, entendendo a confusão (ou equivocidade) como a ilusão de certas ideias, quando consideradas propriedades de uma realidade qualquer5, então o regime instituído pode impedir de pensar a origem dessas ideias como efeitos de relações entre as coisas. Assim, a transição caracteriza-se inicialmente como um estado de tensão no interior de um regime de equivocidade. E a possibilidade de superação do regime acontece quando certas ideias passam a ser percebidas como movimentos causados na imaginação, ao mesmo tempo em que se percebe que uma realidade supera a imagem presente que fazemos dela.6




    O problema da transição está ligado ao modo como uma nova percepção pode ser constituída e como um novo modo de existir pode emergir. De acordo com a hipótese de Theo Zweerman, a problemática da transição estaria ligada à passagem de um ponto de vista não-filosófico a um ponto de vista filosófico.7 No entanto, não podemos afirmar que ideias como bom, mau e fim façam parte de um campo não-filosófico. Tais ideias pertencem a um regime de equivocidade, mas podem ganhar uma argumentação rigorosa. Pois a equivocidade não é um plano de percepção fora das possibilidades reais do pensamento.8 Operamos, no mundo, orientados por mal-entendidos, e certas formas de operar podem passar para o campo da argumentação. No De Intellectus, a possibilidade de passar de um regime de equivocidade (confusão) ao plano de conceitos será da ordem da decisão9 pelo problema do que pode ser a concepção de uma nova experiência ético-cognitiva. E a nossa hipótese é de que tal experiência é conduzida por uma tensão reflexiva que perpassa todo o De Intellectus. Tensão essa que força o pensamento escapar de um certo regime, para constituir-se como transição ativa.




    Portanto, um aspecto que merece ser mais explorado no famoso primeiro parágrafo do De Intellectus é a ideia de desativação do medo.10 Spinoza mostra ali que há uma potência da reflexão capaz de desativar efeitos de ideias que podem debilitar a mente. Logo, a primeira operação do intelecto é apropriar-se da experiência existencial, e separar, dos objetos que o afetam, as qualidades imaginadas como pertencentes a eles. A princípio, faz-se um exercício de disjunção entre as ideias de bom e mau das coisas mesmas. E o fato de esse exercício estar ainda ali em estado germinativo mostra-nos já que o pensamento tende a operar inicialmente passagens mais favoráveis ao seu pleno exercício. Pois a relativização do medo, através de uma reflexão sobre seus efeitos11 no ânimo, tende a reduzir, na imaginação, as oscilações da tristeza e a diminuir os embaraços produzidos pelo temor.12




    A reflexão opera desativações de certas ideias, ao mesmo tempo em que habilita o intelecto para conceber outras mais saudáveis. Mas, do processo de desativação à constituição de uma nova perspectiva ético-cognitiva, o trânsito não se efetiva sem tensão. Assim, a hesitação13 expressa no De Intellectus é o sinal de uma tensão imanente ao processo de transição do pensamento. Ora, a passagem da menor perfeição à maior perfeição implica uma experiência em que as ideias que representam o menor e o maior se cruzam. E, nesse ponto de encontro, forma-se um tempo inconciliável que força a decisão pelo problema, o que ativa no pensamento a alegria contínua. A própria decisão pelo problema já é em si mesma uma passagem, isto é, um movimento autônomo que concentra a possibilidade real de escapar de um regime de subtração do desejo.




    Na transição, deve-se considerar que o tempo inconciliável é da ordem da incompatibilidade momentânea entre tipos de amores. Os amores dispersivos ao dinheiro, às honras e ao sexo entram em desacordo com o amor que procura assimilar a alegria contínua ao âmbito do desejo. Constata-se que o movimento de dispersão do pensamento pode ser ultrapassado pela atração por algo que o lança num movimento de apropriação de suas forças.14 Assim, o problema do que pode ser essa apropriação promove uma orientação das forças, que passam a alimentar o ritmo da transição, pois, no movimento de desativação das ideias que embaraçam a mente, abre-se a possibilidade de pensar a existência de algo que envolve a participação efetiva do próprio intelecto.




    Passar ao problema de que há modos de existir e perceber incompatíveis com uma nova exigência de ser já é uma ação, isto é, uma forma intelectual da alegria. Mas o campo de reflexão que o problema abre não é da ordem de uma resolução em que os obstáculos desaparecerão definitivamente. A transição envolve sempre um certo nível de tensão. Nesse sentido, a tese de uma estratégia do conatus como experiência de superação, que admite a presença de obstáculos no percurso de um movimento, parece-nos reforçar a perspectiva da transição, na medida em que se admite a presença de ideias opostas ao pleno exercício do pensamento.15




    No De Intellectus, o primeiro obstáculo é o receio ou o medo de perder as comodidades das honras e do dinheiro. Superado esse receio da imaginação, a reflexão começa a reconstituir as etapas de um processo em que o sentido da existência e do conhecimento estarão num mesmo plano de interesse. E o processo que se segue jamais deixará de refletir o que nutre e o que debilita a continuidade de um livre exercício do pensamento. Portanto, a ideia de uma transição contínua16 torna-se necessária, uma vez que, na trajetória do aperfeiçoamento ético-cognitivo, aparecem formas exteriores de existir e pensar que deverão ser combatidas, uma vez que o método de conhecimento de Spinoza não está a serviço de uma epistemologia pura. Trata-se de uma arte de combate às ideias que constrangem as forças do pensamento.




    A primeira forma de combate dá-se no interior da própria avaliação do que impede ou favorece o prosseguimento de um modo de ser que procura aliar o desejo à potência do entendimento. Constituir uma interseção de tal natureza é o que de melhor é possível fazer, pois, para conquistar aquilo que nos é próprio, isto é, a capacidade de descobrir e compartilhar o conhecimento da união entre a mente e a Natureza17, é-se forçado a constituir transições de forças no campo da existência. Ora, a questão de um devir filósofo, que Bernard Pautrat18 coloca na apresentação da sua tradução do De Intellectus, comporta o aspecto da junção entre o mais útil, o desejo e a potência do intelecto. Do Bento comerciante ao Spinoza filósofo, o que há é um percurso onde uma perfeição se expressa como entendimento de que o mais útil é o que mais convêm desejar com todas as forças. O problema é que a noção do mais útil exige a problematização do que é considerado, comumente19, como o que mais convém desejar. E a gênese do Spinoza filósofo está ligada a essa problematização, apresentada no De Intellectus.




    Assim, o modo como construiremos nossa perspectiva leva em consideração os movimentos de desativação e ativação presentes no De Intellectus. As operações do pensamento que ali estão expressas envolvem, simultaneamente, o campo da ética e do conhecimento. Pois, ao mesmo tempo em que Spinoza desativa, por exemplo, o amor às honras20, ele percebe que a desativação encaminha o entendimento ao problema daquilo que pode ser mais útil21 conhecer. Pois bem, a tensão entre seguir as ideias que mais seduzem os homens e conhecer o que mais eleva a força do entendimento mostra-nos que, na transição do pensamento, há ideias a serem superadas e ideias que poderão emergir no movimento de transição.




    Por isso, a desativação está diretamente ligada à efetivação de um poder reflexivo, que opera alterações na existência e na percepção. Segundo o De Intellectus, pensar é uma ação efetiva sobre as aspirações do desejo e os modos de percepção da realidade. O exemplo mais evidente disso é a passagem do amor às honras como fim para ser reconsiderado como meio.22 Na passagem de fim para meio, Spinoza muda o termo honra por glória23. Essa alteração terminológica parece não mudar o que já havia sido considerado com respeito às honras. Porém sabemos que a definição de glória24 será um ponto complexo no percurso do pensamento de Spinoza, uma vez que ele admitirá, na Ethica, o valor desse afeto e o meio de torná-lo moderado.25 Tal alteração, além de prosseguir o sentido de honra como uma alegria decorrente da aprovação exterior, acrescenta o sentido da alegria nascida de uma ação interna. No pensamento contemporâneo, quem faz uma análise sobre a função política da glória em Spinoza é Giorgio Agamben, quando alia o conceito de désoeuvrement26 ao de glória. No De Intellectus, Spinoza vai apenas mostrar que o olhar de aprovação dos outros aos nossos atos não deverá corromper o verdadeiro desejo de realizar o que melhor convêm a nossa própria natureza. Portanto, alterar o sentido de honra como um fim e pensá-lo como um meio será fazer desse afeto uma experiência favorável à passagem do pensamento.




    Que no De Intellectus operam-se passagens ético-cognitivas é o que demonstraremos aqui. As passagens operadas são as possibilidades imanentes ao próprio pensamento. De acordo com Homero Santiago, a possibilidade da experiência filosófica é a passagem ao mais difícil, já que a ordem do mais fácil implica apenas o acolhimento do instituído. A transição do mais fácil ao mais difícil exigiria, então, uma capacidade de escapar27 ao que se apresenta frequentemente como o mais convidativo. É por isso que o par transição e tensão é indissociável na nossa maneira de ver, pois pensar a transição do pensamento envolve, ao mesmo tempo, o entendimento sobre uma ordem instituída e o nascimento de um novo modo de ser constituído a partir da exigência de emendar o intelecto às suas próprias forças.




    




    

      

        1 E. III, def. aff. 2: Laetitia est hominis transitio a minore ad maiorem perfectionem / “A alegria é a passagem do homem de uma perfeição menor para uma maior.” (Para as citações da Ethica de Spinoza usaremos a edição bilíngue latim-português, Belo Horizonte: Autêntica, tradução de Tomaz Tadeu, 2007).


      




      

        2 E. IV, praef.: “Finalmente, por perfeição em geral compreenderei, como disse, a realidade, isto é, a essência de uma coisa qualquer, enquanto existe e opera de uma maneira definida, sem qualquer relação com sua duração.”


      




      

        3 Cf. E. V, prop. 10, sc.: “Do mesmo modo, para acabar com o medo, é preciso pensar com firmeza, quer dizer, é preciso enumerar e imaginar, com frequência, os perigos da vida e a melhor maneira de evitá-los e superá-los por meio da coragem e da fortaleza.”


      




      

        4 TIE 1: continua ac summa in aeternum fruerer laetitia / “proporcionasse a fruição eterna da suprema e contínua alegria / “me donneraient pour l´éternité la jouissance d´une joie suprême et continue”. (Para as citações do Tractatus de Intellectus Emendatione usaremos edições disponíveis. Nesse primeiro caso, usamos primeiro a edição portuguesa: Spinoza, Tratado da reforma do entendimento, latim-português, Lisboa: Edições 70, trad.: Abílio Queiróz, 1987 e a edição francesa: Spinoza, Traité de la réforme de l´entendement, Paris: Vrin, latín-français, trad.: Alexandre Koyré, 1969. E quando não for citado o tradutor é a tradução de Lívio Teixeira).


      




      

        5 E. II, prop. 17, sc.: “Pois, se a mente, quando imagina coisas inexistentes como se lhe estivessem presentes, soubesse, ao mesmo tempo, que essas coisas realmente não existem, ela certamente atribuiria essa potência de imaginar não a um defeito de sua natureza, mas a uma virtude, sobretudo se essa faculdade de imaginar dependesse exclusivamente de sua natureza, isto é, se ela fosse livre.”


      




      

        6 Cf. E. II, prop. 35, sc.: “Assim, quando olhamos o sol, imaginamos que ele está a uma distância aproximada de duzentos pés, erro que não consiste nessa imaginação enquanto tal, mas em que, ao imaginá-lo, ignoramos a verdadeira distância e a causa dessa imaginação.”


      




      

        7 Cf. Theo Zweerman, L´introduction à la philosophie selon Spinoza – une analyse structurelle de l´introduction du Traité de la réforme de l´entendement suive d´un commentaire de ce texte, Leuven: Louvain, 1993, p. 6.


      




      

        8 Cf. E. II, prop. 36: “As ideias inadequadas e confusas seguem-se umas das outras com a mesma necessidade que as ideias adequadas, ou seja, claras e distintas”.


      




      

        9 Cf. TIE 1: constitui tandem inquirere. Vejamos algumas traduções: 1) “decidi, finalmente, indagar”, Lívio Teixeira, 1966. 2) “decidi por fim inquirir”, Abílio Queiróz, 1987. 3) “je résolus enfin de rechercher”, Bernard Pautrat, 2009. 4) “je résolus finalement de chercher”, Michelle Beyssade, 2009. Enfim, decide-se perguntar, ou seja, decide-se passar ao plano do problema.


      




      

        10 Cf. TIE 1: et quae timebam. 1) Na tradução de Bernard Pautrat, é usado o termo peur: “j´avais peur et tout ce qui faisait avoir peur.” Cf. Spinoza, Traité de l´amendement de l´intellect, Paris: Allia, 2009. 2) Na tradução de Bernard Rousset ele usa craindre: “qui me faisaient craindre et je craignais.” Cf. Spinoza, Traité de la réforme de l´entendement, Paris: Vrin, 1992. Na Ethica, há uma definição de medo e outra de temor. Cf. E. III, def. aff. 13: “O medo (metus) é uma tristeza instável, surgida da ideia de uma coisa futura ou passada, de cuja realização temos dúvida.” Cf. E. III, def. aff. 39: “O temor (timor) é o desejo de evitar, mediante um mal menor, um mal maior que tememos.” Ora, como a nossa análise envolve diretamente o problema da transição, então a ideia de medo como tristeza instável parece-nos mais adequada. Por outro lado, como essas duas definições expressam afetos que poderão ser superados, poderemos usá-las ou em conjunto ou isoladamente.


      




      

        11 Cf. TIE 1: “a não ser na medida em que afetava o ânimo (animus movebatur)”. 1) Bernard Rousset, 1992, traduz: “... dans la mesure où mon coeur en était remué.” 2) Lívio Teixeira, 1966: “a não ser na medida em que nos comove o ânimo.” 3) André Lécrivain, 2003: “dans la mesure où l´âme en était agitée.”


      




      

        12 Cf. E. III, prop. 39, sc.: “o afeto que deixa o homem numa situação tal que ele não quer o que quer e quer o que não quer chama-se temor.”


      




      

        13 Cf. TIE 2. Spinoza expressa, pela primeira vez, o dilema sobre o que é mais útil amar: as honras e a riqueza ou um novo caminho.


      




      

        14 Cf. François Zourabichvili, Le conservatisme paradoxal de Spinoza. Enfance et royauté, Paris: PUF, 2002, p. 68: “Mais ces deux temps sont liés, dans la mesure où la “distraction” ne détourne pas l´esprit de la méditation sans le détourner de lui-même et de sa puissance propre. Renouer avec sa puissance propre – nous y reviendrons – est le principe le plus general de la “réforme”; or c´est par un même processus que les forces du sujet renouent avec leur fonction originaire d´autoconservation, et que le sujet conquiert la force nécessaire à l´accomplissement de sa propre “réforme.” O nosso ponto de desacordo com a ideia de François Zourabichvili é de que a transição é o movimento de um sujeito constituído. Do nosso ponto de vista, a transição é um processo de desativação de certas formas do desejo, e ao mesmo tempo, uma reorientação radical da existência, a saber, a de afirmar a alegria ativa como princípio da ação. Ora, a dificuldade de pensar a transição fora do primado de um sujeito constituído introduz, na análise de François Zourabichvili, a hesitação de admitir plenamente que não há distinção entre o desejo e a essência humana. Cf. Idem, p. 87-88.


      




      

        15 Cf. Laurent Bove, La stratégie du conatus. Affirmation et résistance chez Spinoza, Paris: Vrin, 1996, p. 12: “Dès la définition 2 de la partie I nous savions déjà combien chacune de nos pensées comme chacun de nos actes allaient nécessairement rencontrer, en dehors de lui, un autre corps et une autre idée qui lui feraient obstacle. Après l´affirmation absolue de cause interne par laquelle se définira la liberté, et, dans son déploiement integral, notre Beatitude, Spinoza définit donc la limite externe qui, caractérisant toute chose finie, est tout d´abord l´horizon de la servitude et de la mort. L´expérience de l´obstacle et de la limite est l´expérience première – et continuée – de tout existence.”


      




      

        16 Cf. Victor Delbos, Le problème moral dans la philosophie de Spinoza et dans l´histoire du spinozisme, Paris: Alcan, 1893, réédité, 1988, p. 208-9: “Mais comment passera-t-il de la vie mensongère à la vie véritable? Par une transition naturelle et continue.”


      




      

        17 Cf. TIE 13: cognitionem unionis, quam mens cum tota Natura habet/ “conhecimento da união da mente com a Natureza inteira.” Trad.: Lívio Teixeira, 1966.


      




      

        18 Cf. Bernard Pautrat, Op. cit. Présentation: “Soit un homem x, appelons-le Bento. Bento, en 1655, a vingt-trois ans et vit à Amsterdam, capitale européenne des affaires, où il gere la firme familiale (Firma Bento y Gabriel de Spinoza) qui s´occupe d´import-export. Vingt-deux ans plus tard, un volume paraît, signé B. de S., et qui contient l´un des plus remarquables monuments de l´histoire de la pensée, l´Ethique de Spinoza. Question: comment devient-on B. de S. quand on est Bento? Comment, de petit commerçant, devient-on l´un des plus grands philosophes de son siècles, qui n´en fut pas avare, et même de tous les siècles? qu´a-t-il fallu faire, pourquoi l´a-t-on fait?”


      




      

        19 Cf. TIE 1: communi vita.


      




      

        20 Cf. TIE 5: honore vero multo adhuc magis mens distrahitur / “a honra distrai ainda bem mais a mente.”


      




      

        21 Cf. TIE 6: cogebar inquirere, quid mihi esset utilius / “fui obrigado a perguntar o que me seria mais útil”.


      




      

        22 Cf. TIE 11: tanquam media.


      




      

        23 Cf. TIE 11: gloriam.


      




      

        24 Cf. E. III, def. aff. 30: Gloria est laetitia concomitante idea alicuius nostrae actionis, quam alios laudare imaginamur/“A glória é uma alegria acompanhada da ideia de alguma ação nossa que imaginamos ser elogiada pelos outros.”


      




      

        25 Cf. E. V, prop. 10, sc.: “Por exemplo, se alguém percebe que busca excessivamente a glória, deve pensar na sua correta utilização, com que fim ela deve ser buscada e por quais meios pode ser adquirida; e não no seu mau uso, na sua vacuidade e na inconstância dos homens, ou em coisa desse tipo, nas quais ninguém pensa a não ser que tenha um ânimo doentio.”


      




      

        26 Cf. Giorgio Agamben, Le règne et la gloire – homo sacer, II, 2, traduit par Joel Gayraud et Martin Rueff, Paris: Seuil, 2008, p. 372: “Désoeuvrement et gloire sont en fait, la même chose.”


      




      

        27 Cf. Homero Santiago, O mais fácil e o mais difícil: a experiência e o início da filosofia, em: Revista Conatus – Filosofia de Spinoza, volume 1, número 2, 2007, p. 37: “escapar ao dado, ao imediato, ao fácil.”


      


    


  




  

    
CAPÍTULO 1. INÍCIO DO DE INTELLECTUS





    1.1 - A AÇÃO DO PROBLEMA




    Spinoza, no De Intellectus, pergunta qual é o nosso verdadeiro bem.28 Trata-se de uma indagação que une o interesse do autor ao possível leitor já interessado em refletir sobre os bens mais estimados na vida comum. A indagação possibilita um contato entre o autor e o leitor, mas isso desde que a relação entre o desejo e qual é o melhor dos bens se torne um problema.




    Segundo Alexandre Koyré, a indagação suscita o elo entre autor e o leitor porque o problema faz parte da experiência comum.29 Já Bernard Rousset30 observa que há o uso da primeira pessoa no início do De Intellectus. Há uso do me (postquam me Experientia) como estratégia retórica e pedagógica. Assim, para ele, o modo da pergunta transforma a experiência individual em um problema que pode ser compartilhado pelo leitor.




    Ora, a indagação torna-se tanto mais eficiente quanto mais se percebe o ponto de interseção entre o problema que ela resguarda e o interesse comum. E Spinoza procura pensar a partir de um ponto de interseção, pois a investigação sobre o nosso verum bonum poderá ser compartilhável.31 Para ele, a experiência de tal percurso poderá corresponder à fruição compartilhada de uma alegria maior.32




    De fato, a pergunta a respeito do verum bonum abre um campo de interesse a respeito do que é mais útil desejar. Mas o elemento essencial que unirá esse campo é a exigência de conceber a noção do Ser perfeitíssimo.33 Ora, embora o De Intellectus não trate de noções comuns, como sugere a hipótese de Gilles Deleuze34, já ali se procura pensar a constituição da existência segundo um ponto de interseção em que a reflexão sobre o ético e o cognitivo poderá ser unificada. Certamente, o estilo do De Intellectus não possui o caráter proposicional da Ethica. No entanto, o De Intellectus abrirá a possibilidade de pensar as relações entre as coisas segundo a perspectiva de uma interseção essencial.35 Pensamento esse que não deixará de fora o conhecimento das diferenças, concordâncias e oposições36 entre as coisas. Ora, ao mesmo tempo em que a indagação sobre o verum bonum abre um campo de reflexão sobre o que é mais útil desejar, abre ainda o interesse de conhecer o ponto de ligação entre os seres humanos.




    Ainda sobre a pergunta inicial do De Intellectus, Lívio Teixeira refere-se a ela como “uma angustiosa indagação.”37 Há, sem dúvida, um aspecto tenso na indagação, uma vez que ela exige a percepção do próprio momento e a possibilidade de enveredar por um caminho ainda incerto.38 É uma incerteza momentânea, nascida da indecisão de seguir um percurso que exigia a saída da passividade perante bens certos, para efetivar uma nova exigência afetiva. Assim, um sentido de transição emerge, e a indagação abre o caminho. A pergunta torna-se uma iniciação ao pensamento, uma vez que ela sintetiza a situação limite do autor. É um momento em que Spinoza avalia uma forma de ela ser instituída e a possibilidade de experimentar um novo caminho. Assim, a força da pergunta instaura uma fronteira entre a aceitação dos valores atribuídos aos bens dados e a reformulação desses valores.




    Portanto, o ponto central da indagação é a sua capacidade de atuar logo no início do De Intellectus como revelador de uma crise. A ideia de crise está intimamente ligada ao tema da decisão e à possibilidade da alegria contínua. Assim, surge gradativamente uma reflexão sobre como constituir um novo percurso existencial. E a característica marcante da crise é a percepção de que outro sentido a respeito da ordem dos bens se impõe em relação ao que comumente era aceito. É o momento em que uma nova exigência se impõe. Ora, operava-se dentro de uma forma instituída do desejo, e a possibilidade de alterar a forma emerge com uma determinada força. Assim, nasce a incompatibilidade entre o modo como frequentemente se desejavam certos bens e uma nova exigência do desejo. É uma passagem tensa. É tensa uma vez que não é mais possível operar segundo a forma vigente de desejar. De fato, outro modo de sentir e perceber os bens começa a ganhar espaço na mente. E a crise evoluirá no sentido de que um caminho mais árduo se abrirá na mesma medida em que o caminho anterior não poderá ser mais trilhado.




    O caminho mais árduo será o da experiência do pensamento autônomo e o da organização existencial que possibilite o exercício pleno dessa experiência. Segundo Bernard Rousset, o pensamento que emergirá da crise promoverá uma reflexão ética. Para ele, trata-se, sobretudo, de uma descoberta que encaminhará Spinoza a uma vida do espírito.39 Pensamos que o exercício do pensamento e a organização existencial são dois movimentos justapostos, mesmo que esse último seja silencioso. Não há trabalho do entendimento sem que as condições existenciais estejam em pleno acordo com o que tal atividade exige. A própria reflexão sobre o verum bonum envolverá a ideia de um novo uso dos bens mais frequentes e, consequentemente, outra forma de relação com esses bens.




    O modo como o problema do verum bonum é colocado parece-nos retomar o sentido iniciático, já posto por Sêneca.40 Na exposição inicial do De vita beata, Sêneca lança uma problemática a respeito do que é o viver feliz. O tema exigirá uma investigação, e o modo como é colocado envolverá o acompanhamento de outra pessoa, no caso, ali, o irmão Galião. Trata-se de estabelecer um plano radical de investigação comum. Tanto o início do De Intellectus quanto o do De vita beata possui um tom permeado pela dramaticidade da vida humana. Esse tom deve ressaltar que o valor do tema, seja o verdadeiro bem ou a vida feliz, encontra-se na possibilidade de tornar o objeto de interesse do filósofo conveniente aos não-filósofos.




    A ação de indagar o tema do verum bonum implica um sentido de pertencimento ao conjunto da vida corrente. Esse sentido é um elemento capaz de fazer-nos ultrapassar a condição de isolamento que a imaginação supostamente poderá forjar. Assim, a interlocução mediada pela questão do verum bonum resguarda um ponto de interseção, que interliga a vida humana. É o momento de ligação entre a experiência individual e o conjunto no qual estamos inseridos. Ora, a singularidade é tanto mais forte quanto mais o sentido de pertencimento é conhecido e compartilhado. Assim, podemos afirmar que a indagação é o marco de uma transição em que a verdade do ser se constituirá através da superação da individualidade abstrata, expressa por um eu, para apropriar-se de um sentido que se expressará como summum bonum41, ou seja, como fruição compartilhada de percepções ativas.




    Entretanto não é possível perceber o sentido de pertencimento sem observar um traço de tensão marcado pelo contraponto existente entre a noção vulgar de “bens supremos”42 e a noção de summum bonum. E não se trata de uma tensão entre os bens reais e o bem ideal; é, na verdade, um esforço de desativação do modo de desejar os bens mais frequentes como fins em si mesmos, para desejá-los como meios.43 A base dessa superação se encontra na percepção nascente do verum bonum e do summum bonum. Ora, o fato é que a mudança dos bens da condição de fins para meios altera no plano ético, a forma da relação com o outro. Nesse sentido, o recurso retórico44 usado por Spinoza, para aproximar o De Intellectus de possíveis leitores, é uma estratégia de aproximação do outro, mediada pela reflexão, pelo entendimento. Enfim, a ação que a pergunta a respeito do verum bonum tende a produzir pode ser pensada como amizade, no sentido de interseção mediada pelo interesse de conhecer as condições de fortalecimento dos elos humanos e, assim, de fruição compartilhada de uma alegria liberada de toda tristeza.45




    1.2 - A TENSÃO INICIAL




    Podemos encontrar, no De Intellectus, a ideia de um percurso existencial inseparável do modo como a percepção sobre as coisas pode ser construída? Parece-nos que tal vínculo sugere o movimento de apropriação de um caminho almejado por Spinoza. O problema é que tal caminho, de acordo com Alexandre Koyré46, sugere um tipo de valoração do conhecimento. Conhecer implica avaliar os bens humanos, sobretudo a maneira como eles afetam nosso ânimo e como nos fazem querê-los como fins. Mais especificamente, o conhecer deve indicar um tipo de ação que conduz o humano em direção ao seu aperfeiçoamento. É claro que, inicialmente, a relação entre o ato de conhecer e a conquista de um novo caminho se encontrava no plano da especulação; era ainda um caminho a ser conquistado.47 Contudo, o tom da investigação irá se manter dentro de um espaço onde a demarcação da ética e do conhecimento forma um plano investigativo justaposto, pois exige o estreitamento entre vida prática e atividade reflexiva. Spinoza retoma, assim, uma tradição48 de pensamento que, muito longe de isolar o campo existencial do campo do entendimento, envolve os dois, não sem perceber um tipo de tensão perpassando tal relação. No De Intellectus, essa tensão é entre uma vida já instituída e a possibilidade real de conceber uma nova maneira de ser49 e perceber.




    As formas como as representações são construídas estão ligadas aos modos como se estabelecem as relações com as ideias das coisas. O ponto de ligação entre a ordem das representações e a ordem das relações não se expressa sem que uma exigência do entendimento interfira nas representações, de modo a selecionar, na percepção, o que mais convém afetivamente. Claro, no De Intellectus, Spinoza ainda não possuía uma teoria dos afetos, como na Ethica, ou mesmo definida, como no Breve Tratado. Ele estava operando também com categorias nascidas a partir dos efeitos das ideias das coisas no próprio ânimo. Então, havia algumas noções fundadas segundo a natureza da imaginação. Eram noções organizadas segundo as qualidades parciais nascidas da relação entre a imaginação e as coisas. Ora, tais noções eram o bom e o mau. Assim, o problema que estava posto era não descartar certas noções, e sim radicalizá-las a ponto de indagar qual era o verdadeiro bem.




    De fato, Spinoza estava se lançando, no período de formulação do De Intellectus, numa transição do pensamento. Também Descartes já havia narrado, no Discours de la méthode, a tentativa de ultrapassar a condição passiva perante seus preceptores e, assim, encontrar os meios por onde o pensamento pudesse engendrar as condições de produção de um novo conhecimento. No entanto, se no campo do conhecimento Descartes desqualifica a falta de autonomia, no campo moral adota já princípios provisórios legitimados pelo Estado e pela religião oficial. De um lado, a consciência nela mesma, procurando encontrar um princípio sólido de inserção na ordem do conhecimento; de outro, uma proposta de ação em conformidade ao já instituído, segundo uma ordem estatal-religiosa predominante. Aparece, na gênese do projeto cartesiano, uma tensão disjuntiva, pois a mesma consciência que utiliza a dúvida, para encontrar a forma pura do cogito, não problematiza a forma de desejar os bens da vida comum. Nesse caso, a liberdade se limita ao campo especulativo, sem incluir o plano da existência.




    É um tipo de tensão que reforça uma divisão entre a produção das ideias e os modos de auto-organização no plano existencial. Em Spinoza, não há tensão disjuntiva, porque a reflexão sobre o conhecimento está diretamente vinculada ao plano existencial. Nele, a formação do conhecimento não pode ser iniciada com o isolamento do cogito. Sem dúvida que ele confia nas forças inatas do entendimento. No entanto, o percurso para conhecer essas forças implica conhecer das relações entre a mente e as ideias das coisas. Além disso, Spinoza toma o sentido de concordância com as leis estatais e religiosas de modo diferente do de Descartes, pois, na transição do seu pensamento, leva em consideração não apenas o caráter majoritário das leis estatais ou religiosas, mas sim a possibilidade de constituir alianças firmadas segundo a lógica do summum bonum.




    Se há um ponto de tensão entre existência e percepção presente no De Intellectus, isso se encontra, inicialmente, na contraposição entre a forma instituída do bom e mau e o modo de percepção que não atribui à natureza das coisas qualidades inerentes a elas. Spinoza entende que as ideias de qualidades não são deficiências da imaginação. Pois, embora as propriedades das coisas não estejam claras, é na relação com elas que emerge o primeiro contato com os movimentos e as variações do ânimo afetado. Logo, não será ressaltada simplesmente a insuficiência da imaginação para conhecer a natureza das coisas, mas, antes de tudo, a sua ligação com os movimentos experimentados e o tipo de disposição que as coisas engendram no ânimo.




    A percepção inicial que a relação entre o indivíduo e uma causa exterior produz é a da reação (variação) provocada pela causa no indivíduo. E, através da variação mental e corporal, as noções de bom e mau são formadas. Portanto, longe de formular um projeto de pensamento que pretende isolar o cogito da relação com os objetos que nos afeta, a ideia de relação é o que revela a nós mesmos as variações afetivas que se tornarão objetos da reflexão.




    A tensão em Spinoza ocorre no processo de retomada da virtude própria ao humano, isto é, da retomada de uma exigência constitutiva das condições de superação dos modos de perceber e de existir que inibem nossa força de atuação na natureza. De certo modo, o De Intellectus empreende um percurso de superação das ideias que constrangem a mente, por exemplo, superação do medo.50 Então, não se trata de negar o valor dos efeitos sobre a mente, mas de selecionar uma qualidade positiva capaz de produzir um estado parcial de elevação afetiva. Portanto, a tensão se mostra como uma dinâmica entre certas noções instituídas e a exigência de usar certos bens parciais como meios de elevação da potência do entendimento.




    Assim, longe de isolar o cogito segundo a forma abstrata cartesiana, Spinoza parte da experiência dos efeitos das ideias sobre a mente. Parte dos efeitos de corpos sobre corpos e das suas respectivas ideias de qualidades daí originadas. Claro que as ideias representariam relações segundo a ótica dos efeitos sobre o indivíduo, não propriamente da natureza essencial das coisas e nem da essência do corpo afetado.




    Pertencemos à tradição de pensamento que coloca como critério do conhecimento verdadeiro a perspectiva da causa, pois ela pode revelar o ser da coisa. Nesse caso, tomar certas noções sobre qualidades como ponto de partida é apreender simplesmente um resultado parcial, sem entender ainda as propriedades das coisas. No entanto, mesmo que essa noção primária permita somente uma visão parcial da causa exterior, ela mostra uma variação no polo do indivíduo. Ora, o que são as nossas representações fundamentais senão as ideias das qualidades dos efeitos? Pensamos que tais representações auxiliam a mente a construir as primeiras coordenadas existenciais. E, de fato, Spinoza insistirá51 nas noções de bom e mau como um critério de auto-organização no real. Esses dois pontos de vista da imaginação servirão de mediadores entre o espaço constituído e a maneira de o indivíduo participar dele. Trata-se, então, de um trabalho da memória no interior de um conjunto de relações determinadas. E o trabalho consiste na elaboração de um plano de deslocamento capaz de favorecer a melhor forma de continuidade no tempo.




    O De Intellectus pode ser pensado na perspectiva de um projeto filosófico-existencial em que Spinoza visa à formulação de um plano capaz de favorecer o acordo entre a procura do melhor modo de percepção e os meios de vida mais adequados para alcançar tal meta. Tais meios são as condições existenciais que o trabalho da emenda exige. E esses meios promovem a organização existencial52, que deve anteceder o trabalho de aperfeiçoamento da inteligência. Ora, Spinoza nos faz crer que, no acontecimento de sua trajetória intelectual, há um duplo ato de intervenção: primeiro, na reavaliação do lugar que os valores atribuídos aos bens comuns deveriam ocupar, e segundo, na própria necessidade de estabelecer um princípio de ação em consonância com o projeto de pensamento que ele acabara de se lançar, a saber, o da descoberta de algo que produzirá a alegria contínua.




    Há um plano de trabalho operando no percurso do De Intellectus. E a percepção desse plano não se faz sem que a vida e o entendimento encontrem um tipo de nexo capaz de forçar a autoaplicação de uma meta.53 Mas não se trata de uma deliberação voluntariosa da mente, tampouco de um puro ato de vontade. Em Spinoza, as condições existenciais antecedem o trabalho do pensamento sistemático, tendo em vista que o próprio pensar somente avança na medida em que a ordem mesma da vida consegue afirmar uma maneira de ser ligada ao projeto de fortalecimento da existência humana.




    Assim, o que há é a descoberta de exercícios afetivos capazes de formar e orientar uma tendência de pensamento e que selecionarão, nas ciências, os conhecimentos que potencializam o entendimento. Ora, a ideia de interesse nasce no percurso da filosofia de Spinoza como uma tendência capaz de selecionar o que contribui diretamente com o plano54 de pensamento posto por ele mesmo. A capacidade seletiva é concomitante ao fim autoestabelecido. De certo modo, ela é uma criteriosa focalização dos efeitos que o conhecimento pode produzir na mente, porque a carga positiva que as ideias podem provocar serve como o critério para avançar no campo da vida e das próprias ideias. Nesse caso, o interesse é uma disposição formada no interior das relações e das representações dos efeitos dessas relações. E nunca podemos esquecer o caráter seletivo que o interesse implica. Esse poder de resguardar a força de uma impressão formará o princípio de orientação no campo da vida. E, assim, a orientação que decorre desse processo incidirá diretamente na atividade de investigação sobre o melhor modo de percepção.




    Para Spinoza, as ciências mais valem quando o critério de uso dos conhecimentos obedece ao sentido de emenda como descoberta de um percurso capaz de reatar, no intelecto, as suas forças. E embora o termo emenda pareça ter perdido hoje seu caráter de verdadeira orientação ou de recuperação das forças do intelecto, o modo como Spinoza o operava estava ligado à constituição de um percurso de fortalecimento da vida intelectual e afetiva. Pois, uma vez superado o medo inicial, passa-se ao processo de apropriação das forças constitutivas da vida humana e ao seu direcionamento afinado à natureza dessas forças. Então, a emenda envolverá a concepção de um fim, de uma meta.55 Mas tal concepção entra em choque com os desejos que dispersam a mente.56




    O caráter tenso da emenda deve-se, então, ao fato de que a dispersão não é um acontecimento estranho à vida humana. Nada é mais humano do que ser conduzido pelos desejos de dinheiro, honras e sexo. Somos conduzidos por esses desejos, que são ativados em nós na vida comum. Mas a emenda é a desativação dos desejos ordinários como fins em si mesmos e, ao mesmo tempo, a ativação deles como meios favoráveis a um novo modo de ser já em curso. A tensão entre a desativação de certas formas de desejar e a ativação de um outro modo é da ordem da franca reflexão – além de ser um exercício do entendimento que Spinoza adotará.57




    De fato, jamais alguém será condenado socialmente por ambicionar honras, sexo ou dinheiro com os fins em si mesmos. Por exemplo, o desejo ordinário58 anseia o dinheiro como um fim em si mesmo. Entretanto, a desativação dessa forma do desejo impõe-se quando nasce outra exigência, que será determinada por um fim que o dinheiro não pode realizar. No De Intellectus, a nova exigência é a recuperação das forças do pensamento através de um movimento que escapa das formas ordinárias do desejo. Esse movimento é, a princípio, a própria reflexão da experiência ou a prática do entendimento.




    A desativação implicará o esforço assíduo59 da reflexão. Pois, segundo Spinoza, o conhecimento reflexivo60 desativa certas formas do desejo, se houver, nesse movimento, uma apropriação de ideias que nutrem o movimento de desativação. Assim, a própria reflexão é um método de superação do que debilita as forças do entendimento. Na verdade, a emenda está inicialmente entre a força nascida da reflexão sobre uma experiência e o reconhecimento de que não será um feliz acaso que promoverá os conhecimentos necessários à transição do pensamento.




    O movimento da emenda requer um plano de liberação de formas de desejar que prendem o intelecto à ordem dos fins e o fragmenta (mens distrahitur). Na verdade, requer uma tensão entre certas formas de existir e perceber (já presentes na vida ordinária) e a força da reflexão sobre o que é mais útil conhecer. Portanto, o problema será conceber uma via em que o intelecto se apropria ao máximo da sua potência. Essa apropriação será a própria transição do regime de equivocidade (de certas formas do desejo) ao plano da liberdade (à força do intelecto). Nesse sentido, Émile Bréhier pontua que o problema prático, no início do De Intellectus, será solucionado nas últimas proposições da Ethica.61 Pois o problema é conhecer o verdadeiro sentido de nosso ser, isto é, conhecer o que é mais útil para nós.62 E o mais útil, a princípio, é liberar a imaginação das formas finalistas já instituídas.




    A reflexão como método de desativação de formas tende a constituir uma nova percepção da realidade. Mas essa percepção não é, para Spinoza, um acontecimento dissociado da própria existência. O plano de pensamento que a reflexão institui afeta o modo de existir a tal ponto, que as hesitações iniciais serão superadas. E, após desativar na imaginação o medo e o finalismo moral63, abre-se uma perspectiva de pensamento que leva em consideração a ideia de que vivemos um estado de debilidade na Natureza. Mas o trabalho da própria capacidade imaginativa ajudará a constituir uma orientação de vida vinculada ao uso da força do entendimento. Assim, para Spinoza, a imaginação engendrará um modelo64 de ser que instigará a superação das formas já instituídas.




    
1.3 - NOVUM INSTITUTUM




    No De Intellectus, Spinoza revela um momento de crise. Inicialmente, constata-se um impasse: aproveitar as comodidades prometidas pelas honras e riquezas, ou conceber um novo caminho?65 A crise é o momento em que duas inclinações (dois desejos) se cruzam, e o problema é como passar a uma nova inclinação, um novo desejo.




    É raro um filósofo expor tal momento. Mais raro ainda narrá-lo segundo um plano de exposição em que revela uma fronteira entre viver de acordo os fins já instituídos e a exigência um novo caminho. É a fronteira entre a inclinação pelo instituído e a exigência de instituir um novo percurso. Assim, a crise é a constatação de um momento fronteiriço entre duas inclinações inconciliáveis. E o que buscava66 Spinoza no De Intellectus? Uma existência que não fosse regida pelos fins já instituídos. Buscava uma maneira de viver regida pelo que é mais útil desejar, a saber, a alegria de descobrir e compartilhar o conhecimento do que fortalece a vida humana.




    Mas a experiência da crise força a reflexão sobre o que, de fato, é mais estimado na vida ordinária. Essa reflexão, como esclarece Pierre-François Moreau67, é realizada segundo a ordem da decisão. Pois os desejos de honras, riquezas e sexo não estão conceituados no De Intellectus. O que está narrado ali é a forma como tais desejos impedem a concepção de uma nova maneira de viver. Ora, que modo de percepção está operando quando é a ordem da decisão que opera? Para Filippo Mignini, a dificuldade de responder tal questão se dá em função da suposta contradição entre o entendimento como critério de verdade (terceiro gênero de conhecimento) e o entendimento como espírito.68




    De fato, no De Intellectus, Spinoza expressa a força de uma experiência que ensina alguma coisa (postquam me experientia docuit, TIE 1). Ele ressalta também a eficácia da meditação assídua (assidua autem meditatione, TIE 7). E revela ainda que a continuidade do processo meditativo abre a possibilidade de pensar um novo caminho (quamdiu mens circa has cogitationes versabatur, tamdiu illa aversabatur et serio de novo cogitabat instituto, TIE 11). Entretanto, podemos separar o entendimento como critério de verdade e reflexão existencial, sem que exista aí uma dicotomia estranha ao pensamento de Spinoza? Assim, pensamos que, ao invés de uma ambiguidade irremediável, o que há é uma tensão momentânea entre a experiência prática do entendimento e o conhecimento parcial da sua potência. Sabemos que o De Intellectus narra uma transição ética e cognitiva dentro de um contexto de decisão e, por isso mesmo, os conhecimentos iniciais expressos ali revelam mais as razões da decisão do que as propriedades naturais das coisas.




    Ora, seguindo a ordem da decisão, os argumentos expostos por Spinoza são: a) desejar os bens ordinários como fins em si mesmos gera o medo de perdê-los, logo, o melhor é desejá-los como meios e cogitar um verdadeiro bem (TIE 1 e 11); b) os bens ordinários, quando imaginados como fins em si mesmos, impedem de pensar outro bem; para seguir um novo caminho, é necessário mudar a relação com os bens ordinários (TIE 2 e 3); c) o desejo de honras gera mais a necessidade de seguir as opiniões frequentes do que procurar a verdade; o desejo imoderado de sexo pode chegar ao ponto de perturbar e embotar a mente (TIE 4 e 5); d) certas formas de desejar debilitam o ânimo; o desejo excessivo de riquezas expõe os homens aos perigos mais nocivos (TIE 6 e 8); e) há uma forma possível do desejo que pode gerar a alegria contínua e a pura alegria (TIE 1 e 10).




    Essas observações parecem expressar um único problema para Spinoza: as honras, as riquezas e o sexo não promovem a felicidade que prometem, logo, a perseguição a eles, ao invés de promover a felicidade, promove a falta daquilo que prometem. Por outro lado, há uma forma do desejo que o liberta das falsas expectativas produzidas pelos bens ordinários, além de ensinar a fazer o melhor uso deles.




    Mas a questão que retorna é: que modo de percepção desativa no desejo a forma de desejar certos bens como fins? É a força da reflexão ou a própria decepção? Na vida ordinária, a decepção não é suficiente para provocar um novo direcionamento. A cada decepção que o desejo de agradar e seguir as opiniões frequentes produz, mais é almejado agradar e seguir as opiniões frequentes. E quando mais as riquezas mostram seus limites, mais são desejadas ilimitadamente. Então, ordinariamente, a decepção não força alteração alguma de percurso.




    Ora, o problema que o De Intellectus vai forçar a refletir é: o que se quer quando se quer as honras, as riquezas e o sexo como fins? Almeja-se a felicidade. Tenta-se conquistar algo que esses bens não podem dar. Assim, o problema é que, paradoxalmente, a forma da relação com esses bens separa o humano daquilo que ele de fato almeja. O impasse que Spinoza revela é, então, o seguinte: uma vez não estando nesses bens a felicidade, temos de ser privados deles, ou podemos reconsiderar seus usos?




    A resposta inicial parece tender a uma ruptura. Pois um possível ascetismo fundaria a primeira reação ao modo como Spinoza se relaciona com os bens ordinários. Mas essa suposição somente pode ser devidamente aceita quando avaliamos os efeitos nocivos da busca imoderada de honras, riquezas e sexo. Ora, Spinoza faz uma reflexão levando em consideração como a forma de desejar esses bens afeta a disposição (impede de cogitar outro bem). Então, não se trata de recusar certos bens, e sim de avaliar o quanto eles favorecem ou impedem a instituição de uma nova maneira de ser. Logo, reconsiderar o uso dos bens ordinários implica uma alteração da percepção sobre eles, não uma negação ascética.
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